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Câmara Municipal de Conselheiro Latalete 
CEP 36400.000 	ESTADO DE MINAS GERAIS 

RESOLUÇÃO N2  13/92  

DISPÕE SOBRE A FIXAÇIO DA REMUNERAÇÃO DOS 

VEREADORES PARA A LEGISLATURA QUE SE INI-

CIA EM 1993 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, 

no uso de suas atribuiçes legais, nos termos do Art.48 , 

Inciso IV da Lei Orgânica Municipal de 29/06/90, promul - 

ga a seguinte Resolução: 

ART. 12 - A remuneração dos Vereadores, para viger na legislatura o 

que se inicia em 12  de Janeiro de 1993, é fixada em 
	o 

Cr$7.650.000,00 - (Sete milhões, seiscentos e cinquenta o 

mil cruzeiros), na seguinte conformidade: 

a) a parte fixa será de Cr$ 3.825.000,00 - (Três milhões, 

oitocentos e vinte e cinco mil cruzeiros); 

b) a parte variável ser. de Cr$ 3.825.000,00 - (Três mi - 

lh6es, oitocentos e vinte e cinco mil cruzeiros), com- 

pondo-se de parcelas correspondentes a igual número de 

sess6es ordinárias, cuja realizaço é prevista regímen 

talmente. 

§ 12 - Cada uma das parcelas que compõem a parte varUvel 

do subsídio será devida ao Vereador por sessão or-

dinária, a que efetivamente comparecer, tomando $ 

parte nas votaç6es. 

§ 22 - No prejudicarão o pagamento das parcelas compo-

nentes da parte varivei da remuneração a ausência 

de matéria a ser votada, a no realização da ses - 

são por falta de quorum, relativamente aos Verea - 

dores presentes, e o recesso parlamentar. 

ART. 22 - Por Reunião Extraordinária, até o máximo de 4 (quatro) 

por mês, os Vereadores receberão valor correspondente a 

uma das parcelas de que trata a alínea "b" do Artigo 12. 

ART. 32 - A Remuneração de que trata esta Resolução ser. atualizada 



Câmara Municipal de Conselheiro Lataiete 
CEP 36400.000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

na mesma época e proporção em que for reajustada a remu-

neração dos servidores municipais, respeitados os limi - 

tes de 7595 (setenta e cinco por cento) da remuneração em 

espécie recebida pelos Deputados Estaduais e de 5% (cm 

co por cento) da receita municipal. 

ART. 42 - Para os efeitos desta Resolução, entende-se como receita 

municipal o sornatério de todos os ingressos financeiros' 

nos cofres do Município, exceto: 

1 - a receita de contribuiç6es de servidores destinadas' 

constituição de fundos ou reservas para o custeio' 

de programas de previdência e assistência social, 

mantidos pelo Município 

res 

- operações de crédito: 

- receita de alienação de 

- transferncias oriundas 

vés de convênio ou não, 

e destinados a seus servido- 

bens móveis ou iméveis: 

da União ou do Estado, atra-

para a realização de obras 

ou manutenção de serviços típicos das atividades da-

quelas esferas do Governo. 

ART. 52 - O valor da remuneração dos Vereadores fixado nesta Reso-

luçto será corrigido pela variação do Indice Nacional de 

Preços ao Consumidor - INPC - ocorrida entre 12  de Outu-

bro de 1992 e 12  de Janeiro de 1993, respeitado o dispos 

to no Art. 32 

ART. 62 - Ao Presidente da Câmara será paga, mensalmente, desde 

que efetivamente em exercício, verba de representação o 

correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor' 

do subsídio do Vereador. 

ART. 72 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 12  de Janeiro de 1993. 

PALÁCIO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, AOS 05 DIAS DO MÊS DE' 

OUTUBRO DE 1992. VEREADOV

RAUL 

-Presidente da C.mara- 

1 
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Da Firma 
Antônio Roza Auditoria e Consultoria Ltda 
A 
Câmara Municipal de Conselheiro  Laflúcte 
Assunto: Parecer sobre consulta 
BH.07/07/97 

Senhor Presidente. 

Em atendimento a vossa consulta sobre a aplicação de Resolução Legislativa sobre a 
remuneração dos vereadores fixadas na legislatura anterior para esta, temos a informar; 

A Constituição Federal em seu artigo 29 estabelece a obrigatoriedade da fixação dos 
subsídios dos vereadores bem como a verba de representação em uma legislatura para vigorar na 
legislatura seguinte. 

Isto quer dizer que a Resolução Legislativa terá que ser aprovada até o dia trinta e 
um (3 1) de dezembro de 1 .996,para evitar que os vereadores da atual legislatura legislassem em 
causa própria. 

Estabelece também a Emenda Constitucional n° 01 que o total das despesas com a 
remuneração dos vereadores não podem ultrapassar a cinco por cento (5%) da receita arrecadada. 

De acordo com a informação que nos foi dada, o Regimento Interno da Câmara 
Municipal estabelece em seu artigo 33 que a Remuneração dos vereadores será fixada pela Câmara 
em cada legislatura, para ter vigência na subsequente, através de Resolução de iniciativa da Mesa, 
aprovada por voto da maioria de seus membros até sessenta (60) dias antes das eleições municipais. 

O parágrafo único do artigo estabelece que na hipótese da Câmara deixar de exercer 
a competência de que trata o artigo, ficarão mantidos na Legislatura Subsequente os valores da 
remuneração vigentes em Dezembro do último exercício da legislatura anterior,admitida apenas a 
atualização dos mesmos. 

Já o artigo 215 do Regimento Interno estabelece; 
A Mesa da Câmara elaborará na última sessão legislativa ordinária,até sessenta dias 

(60) antes das eleições municipais, Projeto de Resolução destinado a fixar a remuneração do vereador 
a vigorar na legislação subsequente. 

Parágrafo Único não apresentado o projeto dentro do prazo estabelecido no artigo, o 
Presidente da Câmara incluirá na ordem do dia na primeira sessão legislativa, como Projeto de 
Resolução em vigor. 

Os artigos 33 e 215 do Regimento Interno da Câmara, tem quase a mesma redação e 
o mesmo sentido, pois todos os dois estabelecem que a Remuneração dos Vereadores será fixada po 
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Resolução da Câmara na Legislatura anterior para a subsequente, no prazo de sessenta (60) dias 
antes das eleições municipais. 

Já os Parágrafos únicos dos artigos acima mencionados estabelecem critérios 
diferen 

O Parágrafo Único do artigo 33 estabelece que se não for cumprido o prazo 
estabelecido no artigo, serão mantidos os critérios e valores existentes no mês de dezembro de 1.996, 
enquanto que o Parágrafo único do artigo 215 estabelece que caso não seja cumprido o prazo de 
sessenta (60) dias antes das eleições municipais, o presidente da Câmara, incluirá na ordem do dia da 
Primeira Sessão da Sétima Reunião Ordinária Mensal da Sessão Legislativa, como projeto de 
Resolução em Vigor. 

Portanto de acordo com o Parágrafo único do artigo 215 se a matéria foi incluída na 
ordem do dia da Primeira Sessão da Sétima Reunião Ordinária Mensal da Sessão Legislativa, a 
Resolução atendeu as exigências do Regimento Interno da Câmara Municipal de Conselheiro 
Lafaiete e está corra, caso contrário deverá ser adotada a Resolução da Legislatura anterior, com a 
atualização através de índice oficial. 

Quanto as diferenças se houverem, os valores deverão ser devolvidos, caso haja 
recebimentos maiores por parte dos vereadores, ainda nesta legislatura. 

E este o nosso parecer. 

tes. 

o 
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CONSULT.A12786/97JMNIC/ss 

INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS - MG 
At.: Sr. Magno José Evangelista 

Consulta-nos a Câmara Municipal de Congonhas - MC. conforme o faz-sírnile 
de  8/7/97 

A orientação da Consultorla NDJ é no seguinte sentido: 

Cãmara Municipal  -  Competnda - Fixação da remuneraçíio do Prefeito, 
do vice-Prefeito e dos Vereadores até 60 (sessenta) dias antes da data das 
eleições municipais Princípios da anterioridade, da moralidade e da im-
pessoalidade - Art. 29, Inc. VII, da CF/88 - Omissão da Mesa e intempes-
tividade da Resolução Q  5/96  -  Remuneração da legislatura anterior 
Considerações.. 

A teor do que nos foi proposto, cumpre-nos 1'isar, preliminarmente, que dúvida 
at guma resta de que e de competência privativa da Câmara Municipal fixar a remuneração do 
Prefeito, do vice-Prefeito e dos Vereadores para a próxima legislatura, consoante prescreve o art. 
29. inc V, da CF/88. Nesse sentido, convém trazer a lume a liço de Hely Lopes Meireiles, ao 
comentar os requisitos previstos no art. 29, inc. V, da CF, verhis "Dentre esses requisitas consti-t
ucionais, percehe..se a inequívoca aplico çào dos princípio.', da inorciidade « impes'.oahdade, 

que norteiam todos os atos da Administração Pública, quando da obrigatoriedade de fixação da 
remuneração em cada legislatura para a subseqüente, rn seja, antes do conheci,nenio dos novos 
eleitos" (cf. in.  Direito Municipal Brasileiro, 81 ed, São Paulo, Malheiros, 1994, p. 443). 

In casu, atentos às informações insertas na presente consulta, constata-se clara-
mente que o parágrafo único não obedece ao comando do caput do art. 215 do Regimento 
Interno da Edilidade (vale dizer: contraria e/ou contradiz) e, quiçá, da Lei Orgânica Municipal. 
pois depreende-se dele que à Mesa compete elaborar a proposta de fixação da remuneração dos 
Vereadores, Prefeito e vice-Prefeito até 60 (sessenta) dias antes das eleições municipais  - 
ocorridas em 3 de outubro de 1996 - cuio termo final foi 4/8/96, estendendo esse prazo até bern 
próximo à data das eleições municipais (25/9/96 data da ediçào da Resolução n 5/96) quando, 
ao menos em tese, já se tem idéia de quem serão os eleitos, 

Isto posto, feitas essas considerações, p.issamo, agora, a opinar objetivamente. 
1) Em razão do acima exposto, sem embargos de teses Ou opiniões contrárias 

cremos que a Consulente deve remunerar seus Vereadores de acordo com a Resolução anterior. 
abstendo-se de remunerá-los pela Resolução n 5/96 em razão da intempestividade desta, sob pena 

/ 	de, assim não o fazendo, suportar e/ou arcar com o ônus de eventual interp .içâo de Ação Popu- 
lai 	Ação Ci.il Pública. 

1.. 
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2) Sim Corno deixamos entrever, os Edis podem ser compelidos judicialmente a 
de-volver-  aos cofres municipais a 'diferença paga a mais" 

A propósito do tema principal da consulta, pareceres doutrinnos e posiciona-
mentosurispnidenciais foram objeto de publicação no BDif nas 3/8,  p 145 12189, p 597-,1/90, 

p. 38 4/91, p. $91. 10/91, p. 591. 2/93, p• 113. 7195, p. 346 e 9196, p. 505, para onde remetemos 
a ('õnulente a fim de no prolongar o assunto e repelir a matéria 

São Paulo, 14 de julho de 1997 

A.pro-vaço da Consultoria NDJ 

Cerdônio Quadros 
OAB/SP 40 808 

R. 
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LBÁM 
PARECER 

N° Precr. 1202/97 
lntcr9ssada, Câmara Municipal de Congonhas - MG 

- Agente Político. Vereador, Renuri 
Fixação, Au. 29, V da CF/60. Observán 
do prazo estabelecido na LOM. Projeto 
Resoluçâo. Int em. pestividade Aplica 
do ato fixador dirigido á logislst 
anterior. Obediência ao critério de reau 
anteriormente previsto. 

CONSULTA: 

O Dr. Magno José Evangelista, Assessor Especial da Camr. 
Municipal de Congorihas, Lslado de Min Gerais, informando-nos que o Projett, 
de Resolução n° 05/96. o qual fixa a remuneração dos Vereadores para 

gisltur 1007/2000, foi aprúsentddo no dia 100996, aprovado nç dia vi.09.96  
e promulgado no dia 25.0 6, pergunta-nos, com base nos arts 29, V, 4 
Consttuiçâo Federal e 21t.', caput e parágrafo único, do Regimento Interno, as 
poda aquela Casa rornunorar os Vereadores nos termos previstos nestø 
Resoluçáo ou se deve aplicar o dposto na Resolução anterior, e, neste caso, s; 
a diferença paga a maior deve ser devolvida aos Cofres minicipais. 

RESPOSTA: 

L?ipÔe o ari 79, V da Carta Federal 

"Art. 29, O Municipio reger-se-á por lei orgánloa, volada eir  
dois turnos, corn o íntsrticlo mínimo de dez di, o oprovada por d4 
terços dos membros da Cámara Municipal, que n promuIar41  
atendidos os princípios estabelecidos nesta Consttuiçâo, n 
Constituição di respectivo Estado o os 9eguintes preceitos 

V - remuneração do Prefeito, do Vice-Pretito e riallIi 

Vereadores fixada pela Câmara Municipal em cada legislatura, para 
subseqüente, otservado o que dispõem os arts 31, XI, 150, II, 153, fl 

Assim prevê o art, 66 da Lei OrgAnica Municipal, em con5onâncla cor1 
o dispositivo constitucional supra-transcrito, o qual determina que as regras 
gorais para a fixação da remuneração dos Edis devem daquelo Diploma constar: 



Pii 202/97 
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Art GU. A ( niara fixará, até cento e oitenta dias do final 
legislatura, paia vigor na subsequente, por meio de resolução, ; 
remuneração do Vereador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, 

Parágrafo único - Na hipótese de a Cãmare deixar CØ 
exercer a competénca de que trata este artigo, ficarão mantidos, r 
gislatura subseqüente, os valores de remuneração vntes e 

dezembro do último exercício da legistaturo anterior, admitida aponu 
a atualização dos mesmos' (grifo nosso) 

O dispositivo da LOM guarda perfeita harmonia com as n'rm1 
consl.ntes do art. 29, V do Texto Constitucional, que prevê a necessidade do 
observância aos priicipios da previedade e da irrevisibilidade da rernuneraçã, 
3egundo os quais deva aquela ser fixada numa legislatura para vigorar nØ 
seguinte e, uma vez fixada, no pode sofrer alterações em seu curso, salvo, • 
claro, para colocar os valores nos limites nela previstos. 

Sobre o terna, cumpre-rios transcrever a lição de HELY LOP 
MEIRELLES: 

A remuneração desses agenteq políticos - Vreedore 
Prefeitos - há que ser fixada no final de cada legislaturs, para vigor 
na seguinte, salvo nos Municípios novos, em que a Camrm pd 
estabelecê-la para os mandatos em curso. A infringÓncia cie54 
preceito enseja anulação da alteração que se introduzir n11  
remuneração, por mendado de segurança, se for reduzida, ou por as- CAN
popular, se for aumentada, como é reiterada a junisprud9ncl

9 
 

pertinente" (In Direito Municipal Brasileiro, São Paulo' Malheiros 
Editores, 1993, p. 1O) 

No mesmo sentido é a orientação de MANOEL GONÇALVE 
FERREIRA FILHO: 

'Persiste porém a regra constitucional segundn a qual $ 
fixação da remuneração deve ser feita numa legislatura para valer n 
outra, o que evita o constrangimento de o parlernentar legislar  erp 
causa própria (in Comentários à Constituição Brasileira de 1980, Vol. 
1, São Pauto: Malheiros Editoras, 1090, p. 209) 

Inclusive essa é a posição adotada por 009503 Tribunais, corno sq 
pode extrair do voto do Ministro ao upreio lniiueial t-eJeidl, Ilinar Ç'&vo, n 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 548-1-DF, que originou ) 
córdáo assim omontado. 

"Inconstitucionalidade manifesta do mencionado ato: no qti 
tange aos parlamentares, em face da norma do art. 27, § 2u, da Cart 
cie 1988, que veda a alteração da remuneração de Deputado111  

,.io'1AM r' -  ~Eu ra71.070. RoM Jsnoo. 4j t1 	531.,Q5. F&i 21) 537-125r2 E-Wa1 ~baffl  04  b' ~UtJA~Ob'u' bi 
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Estaduais no curso cia própria Iegiatura  / j 	(DiU, de 20.11., 
Ernerilnc r  1.665-1) 

Noto-se que a intenção do legislador constituinte foi evitar 1 
oossibiidade de os agentes políticos virem a legislar em causa própria, fazendo 
com que interesses próprios interferissem em matéria de relevante iripoiáncla 
para o Município. Dai porque a única alteração permitida ó a atuatitç49 
monetária dos subsídios, com vistas a protegõ-los dos efeitos corrosivos 
inflação, o que. va{e ressaltar, não implica aumento. Afora 99s3 hipôte 
qualquer ato que altere c valor dos subsídios dos Edis afronta os pricpi 
constitucionais vigentes 

E foi just*mente esse o raciocinio adotado pelo Município consuiens4  
quando da elaboraÇào da lei Orgânica, a qual previ, em seu a. 66, pergraf 
único, que na hipótese de a Câmara não fixar, até cento e oitenta ds antes d 
término da legislatura o que equivale a dizer, até 01.07.96, a remuneração do 
Veeaoores, ficarão rnantidu, para a legislatura subsequente, os valores vigeit.$ 
no mês de dezemoro do último exercício da legislatura anterior, admitida apen 
a sua aturzaço. 	 0? 

Tendo em vista que a Resolução,  fixadora da remunnrsção dos ECJI 
para a legislaturi 1997/2000 foi pror.ulqada, intempestivarnente, no dia 2509.9, 
resta àquea Casa de Leis tão-somente aplicar o disposto no parágrafo único do 
ari 66 da Lei Orgânica local, segundo o qual vigorará para a legiiatura que s 
inicia os valores remuneratórios previstos para o mês de dezembro úitimq, 
permitida apenas a sua atualização, vale frizar, de acordo com os critr» 
também estabelecidos para a legislatura anterior. Nesse sentido, devem o 
valores percebidos a maior pelos Edis st devolvidos aos cofres muntcpai, postV 
que constituem quantia paga em desacordo com oIr, ditamos onstitudoai 
v 19 into 

Registre-se, por fim, que a Lei OrgAnica é o alpiorna priiriente pare 
dispor sooro a matéria, por expressa d2terminação do ari 29, V da Constituiç.ã 
Federal, não e aplicando à hipótese, portanto. as normas transcritas ne consult 
constantes do Regimento Interno Cameral 

o parecer, s. m. j, 
dt7 

arrrir,t 
	

b.es Santos 
Asssor 	ridica 

Aprnvo o pareer 	
/ 

Micos f/*iuR Gonçalvos 
Cosulto; J'..4ridico 

SAS/vcsb, Rio de Janeiro, 31 de julho de 17. 
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